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U  o  príncipe  regente  Faço  seber 
aos  que  o  presente  Alvará  com  forqa  de  Lei 
virem  ,  que  Tomando  em  consideração  o  mui- 
to ,  que  interessa  o  Estado  ,  e  o  Bem  Com- 
mum  ,  e  particular  dos  Meus  leaes  Vassallos , 
ein  que  a  Administração  da  Justiça  não  tenha 
embaraços,  que  a  retardem,  e  estorvem,  e  se 
.  faça  com  a  promptidâo ,  e  exactidão ,  que  con- 
•  vem ,  e  que  affiança  a  segurança  pessoal ,  e  dos 
sagrados  direitos  de  propriedade  ,  que  muito 
Desejo  manter  como  a  mais  segura  base  da  Sociedade  Civil  ;  e 
exigindo  as  actuaes  circumstancias  novas  providencias  ,  não  só  por 
estar  interrompida  a  communicação  cora  Portugal  ,  e  ser  por  isto 
impraticável  seguirem  se  os  Aggravos  Ordinários,  e  Appellaçòes, 
que  até  aqui  se  interpunhão  para  a  Casa  da  Supplicação  de  Lis- 
boa ,  vindo  a  ficar  os  pleitos  sem  decisão  ultima  com  manifesto 
detrimento  dos  litigantes  ,  e  do  Publico  ,  que  muito  interessao 
em  que  não  haja  incerteza  de  dominios  ,  e  se  findem  os  pleitos 
quanto  antes  ;  como  também  por  Me  Achar  residindo  nesta  Ci- 
dade ,  que  deve  por  isso  ser  considerada  a  Minha  Corte  actual : 
Querendo  Providenciar  de  hum  modo  seguro  estes  inconvenientes , 
e  os  que  podem  recrescer  para  o  futuro  em  beneficio  do  augmen- 
to  ,  e  prosperidade  da  Causa  Pública  :  Sou  Servido  Determinar  o 
seguinte. 

L  A  Relação  desta  Cidade  se  denominará  Casa  da  Suppli- 
cação do  Brazil  ,  e  será  considerada  como  Superior  Tribujial  de 
Justiça  ;  para  se  findarem  aíli  todos  os  pleitos  em  ultima  Instan- 
cia ,  por  maior  que  seja  o  seu  Valor  ,  sem  que  das  ultimas  senten- 
ças proferidas  em  qualquer  das  Mezas  da  sobredita  Casa  se  possa 
interpor  outro  recurso  ,  que  não  seja  o  das  Revistas  nos  termos 
restrictos  do  que  se  acha  dispbsto  nas  Minhas  Ordenações  ,  Leis, 
e  mais  Disposições.  E  terão  os  Ministros  a  mesma  alçada  ,  que 
tem  os  da  Casa  da  Supp^icação  de  Lisboa. 

II.  Todos  os  Aggravos  Ordinários  ,  e  AppellaçÕes  do  Pa- 
rá ,  Maranhão,  Ilhas  dos  Açores  ,  e  Madeira  ,  e  da  Relação  da 
Bahia  ,  que  ?e  conservará  no  estado  ,  em  que  se  acha  ,  e  se  con- 
siderará como  iramediata  á  desta  Cidade  ,  os  quaes  se  interpunhão 
para  a  Casa  da  Supplicação  de  Lisboa  ,  sefão  daqui  em  diante 
interpostos  para  a  do  Brazil  ,  e  nelia  se  decidirão  finalmente  pela 
mesma  forma  ,  que  o  erao  até  agora  ,  segundo  as  determinações 
das  Minhas  Ordenações ,  e  mais  Disposições  Regias. 

III.  Todos  aque!!es  pleitos,  em  que  houve  interposição  de 
Aggravos ,  ou  AppellaçÕes ,  que  se  não  remettérao ;  e  todos  os  que 
sendo  remettidos  ,  não  tivcrao  ainda  final  decisão  ,  serão  julgados 

na 


na  Gasa  da  Suppllcaçâo  do  Brazli  ,  hum  pelos  próprios  autos      e 

râo  a  remessa,   sem  attenção  ao  despacho    que  ^  ^ecn.^^^^' 

A^  liavprem  final  decisao ,  como  cumpre  ao  liem  luDiico. 

de  hav^  em  M  decj^  a  ^  ^  ^^^^^  ^  alem  do 

ae  m  ús  -^^;^^^;^-  ,,,,3  pelo  Regimento  da  Casa  da  Sup- 
t^licaclô  sesundo  he  conteúdo  nos  Títulos  respectivos  das  Orde- 
^  S  Hn  R eino  Leis  Decretos  ,  e  Assentos  ,  guardando-se  na 
oSem  e  fó  ma  do  Des'pacho  o  m^smo  ,  que  alli  se  praticava^  E 
gutdaUe^^^^^^^  também  quanto  está  determinado  "o  fjSu-"to  d 
freye  de  Outubro  de  mil  setecentos  çmcoenta  e  hum  dado  para 
rrelado^^Sa  Gdade,  em  tudo ,  que  -o  for  revof^^^^^^^^  -- 
Alvará'  e  não  for  incompatível  com  a  nova  ordem  de  cousas. 

vi'  Os  Lufares  dos  Ministros  da  Casa  não  serão  mais,  co^ 
^o  até  a^ora  erao  os  da  Relaqao  desta  Cidade  ,  contemplados  de 
fruareraduacãoTan  es  haverá'  a  mesma  distinção  ,  que  ha  na  de 
Usboa  para  serem  promovidos  aos  mais  distintos  e  graduados, 
o  M  nistS  oTe  Jem  de  maior  graduaqáo  nos  despachos,  que 
?á  Tinhão  e  tiverem  maior  antiguidade ,  préstimo  e  serviços.  ^ 
ja  nnhao        ^^^i^^^^^^  ^         6^^^  ^  niulriplicidade  dos  negócios 

o  exige,  nem  cumpre  augmentar  o  número  dos  Magistrados  ten- 
do  a  em  disto  mostrado  a  experiência  fazer-se  sem  difficuTdade  e 
tconvaúenes  se  virão  todos  os  Ministros  de  Adjuntos  huns  dos 
oTror  Tomo  for  necessário  no  despacho  do  Expediente  ;  e  entra- 
So  Smbem  nas  serventias  dps  Lugares  vagos ,  ou  impedidos,  quan- 
do  não  hajão  para  isto  Extravagantes  por  occupados  em  outras 

'''^' viu.  O  Chanceller  desta  Casa  sello-ha  somente  ;  sem  que 
sirva  como  até  agora  o  fazia  o  da  Relaqão  desta  Cidade  em  al- 
guns casos  de  Chanceller  Mór  do  Reino,  que  Fui  servido  crear. 
&a  sua  falta,  e  impedimento  servirá  o  Desembargador  mais. antigo 
da  Casa  ,  a  quem  se  remetterão  os  Sellos.  ._     j    ^^^ 

IX        Tendo  mostrado  a  experiência  ,  que  da  decisão  de  ser 
cumulativa  a  jurisdicq|o  dos  Magistrados  Cr.minaes  no  conhea- 
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mento  por  devaça  dos  dellctos  commettidos  nesta  Cidade  ,  e  quin- 
ze legoas  ao  redor  ,  se  tem  seguido  a  prompta  indagação  dos  au- 
thores  delles  sem  disputas  de  jurisdicção  sempre  odiosas  :  Hei  por 
bem  ,  cjue  o  mesmo  se  continue  a  praticar ,  regulando-se  pela  pre» 
venqâo  ,  exceptuados  o^  casos  do  §.  VI.  do  Regimento  de  treze 
de  Outubro  de  mil  setecentos  cincoenta  e  hum  ,  que  devem  ser 
privativos    da  jurisdicqão    do  Corregedor  do  Crime  da  Corte  e 

(Joga  ' 

X.  O  Districto  da  Casa  da  Supplicaqâo  do  Brazll  ,  bem 
como  o  Termo  da  jurisdicqão  dos  Ministros  delia ,  será  o  mesmo , 
que  era  até  agora  o  da  Relação  desta  Cidade  na  forma  dos  §§. 
X,  e  XL  do  Regimenro  delia. 

XI.  Terão  de  ordenado ,  o  Chanceller  hum  conto  e  trezen- 
tos mil  reis  ;  e  todos  os  mais  Ministros  ,  que  tiverem  Officio  na 
Casa  ,  hum  conto  e  cem  mil  reis  ;  o  Procurador  da  Coroa  e  Fa- 
zenda ,  além  da  ordenado  ,  que  lhe  competir  segundo  a  gradua- 
ção ,  em  que  estiver ,  quinhentos  mil  reis  ;  os  Extravagantes  nove- 
centos mil  reis ,  que  he  o  mesmo  que  até  agora  percebiao  a  titulo 
de  ordejiado,  e  propinas  os  Desembargadores  da  Relação  desta  Ci- 
dade. E  terão  ourrosim  as  mesmas  Assinaturas  nos  feitos,  que  até 
agora  levavão  ,  por  serem  as  mesmas ,  que  competem  aos  Ministros 
da  Casa  da  Supplicação, 

XII.  Os  Ofíiciaes  desta  Casa  serão  os  mesmos,  que  até  ago- 
ra serviâo  na  Relação  desta  Gdade ;  e  observarão  no  cumprimento 
dos  seus  Officios  o  que  lhes  he  determinado  no  Regimento  de  tre- 
ze de  Outubro  de  mil  setecentos  cincoenta  e  hum  nos  titulos  XI. 
e  XII. 

XIII.  Não  podendo  bastar  para  o  expediente  das  Varas  do 
Cj^ime,  e  do  Civel  hum  só  Escrivão  ,  (|U.e  para  o  diante- será  ain- 
da de  maior  concurrencia :  Hei  por  bem  Crear  mais  hum  Escrivão 
para  cada  huma  delias  ,  entre  os  quaes  haverá  a  competente  distri- 
l3Uição. 

E  este  se  cumprirá  como  nelle  se  ,contém.  Pelo  que  :  Mando 
á  Meza  do  Desembargo  doP^iço,  e  da  Consciência  é  Ordens ,  ao 
Governador  da  Relação  da  Bahia  ,  aos  Governadores  e  Capitães 
Generaes  ,,  e  todos  os  Ministras^  de  Justiça  ,  o  mais  Pessoas.,  a 
quem  pertencer  o  conhecimento  ,  e  execução  deste  Alvará  ,  que  o 
cumprão  ,  e  guardem  ,  e  facão  cumprir  ,  e  guardar  tão  inteiramen- 
te ,  como  nelle  se  contétn ,  não  obstante  quaesquer  Leis,  Alvarás, 
Decretos ,  Regimentos ,  ou  Ordens  em  contrario ,  porque  todas ,  e 
todos  Hei  por  bem  derogar  para  este  effeito  somente  ,  como  se 
delles  fizesse  expressa ,  e  individual  menção  ,  ficando  aliás  sempre 
em  seu  vigor.  E  este  valerá  como  Carta  passada  na  Chancellaria , 
ainda  que  por  ella   não  ha-de  passar  ,  e  que  o-  seu;  effeift!  hiala  d4 

du- 
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durar  mais  de  hum  anno,  sem  embargo  das  Ordenações  ern  contra- 
rio Registando-se  em  todos  os  lugares,  onde  se  costumao  regis- 
;£  semeSes^^^^^^  Dado  noWacio  do  R.o  de  Janeiro  em 
dez  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  oito. 


príncipe 


D.  Fernando  José  de  Portugal. 

yiLvard  com  força  de  Lei  ,  pelo  qual  pssa  Mej^a  Realce 
A^erlido  Regular  a  Casa  da  Suppltcacão  do  Braztl ,    e  Dar 
-^asTrovide^cias  a  bem  da  Administração  da  Justtça,  na  fór^ 
ma ,  que  acima  se  declara. 

Para  Vossa  Alteza  Real  vçr. 


João  Alvares  de  Miranda  Varejão  o  fez. 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Nego  «os  do  Brazil 
no  Livro  primeiro  de  Leis ,  Alvarás ,  e  Cartas  Regia  \^^l^^l^\ 
ze  verso.   Rio  de  Janeiro  quatorze  de  Maio  de  mil  oitocentos 

oito. 

,  ,,_'  José  Manoel  de  Azevedo. 


Na  Impressão  Regia. 


